
RECURSO ESPECIAL Nº 2180031 - SP (2024/0414951-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716

ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535
RECORRIDO : FIXE CONSERTOS DE ROUPAS LTDA
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO
ECONÔMICO NÃO OBTIDO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que fixou honorários
advocatícios de sucumbência com base no valor atualizado da
causa, em razão da ausência de proveito econômico obtido pela
autora em primeiro grau.
2. A recorrente alega que os honorários deveriam ser calculados
sobre o proveito econômico pretendido, correspondente ao valor
pleiteado a título de ressarcimento das mensalidades pagas a
maior.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se os honorários
advocatícios de sucumbência devem ser fixados com base no
proveito econômico pretendido ou no valor atualizado da causa,
quando não há proveito econômico obtido.
III. Razões de decidir
4. A Corte Estadual entendeu que não houve proveito
econômico obtido pela autora, razão pela qual os honorários
foram fixados sobre o valor atualizado da causa, em
conformidade com o art. 85, § 2º do CPC.
5. A decisão do Tribunal de origem está alinhada com a
jurisprudência do STJ, conforme o Tema 1076, que estabelece
que a fixação dos honorários deve observar o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.
6. A incidência da Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
IV. Dispositivo
7. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/08/2025 12/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2180031 - SP (2024/0414951-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716

ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535
RECORRIDO : FIXE CONSERTOS DE ROUPAS LTDA
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO
ECONÔMICO NÃO OBTIDO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que fixou honorários
advocatícios de sucumbência com base no valor atualizado da
causa, em razão da ausência de proveito econômico obtido pela
autora em primeiro grau.

2. A recorrente alega que os honorários deveriam ser calculados
sobre o proveito econômico pretendido, correspondente ao valor
pleiteado a título de ressarcimento das mensalidades pagas a
maior.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se os honorários
advocatícios de sucumbência devem ser fixados com base no
proveito econômico pretendido ou no valor atualizado da causa,
quando não há proveito econômico obtido.

III. Razões de decidir

4. A Corte Estadual entendeu que não houve proveito
econômico obtido pela autora, razão pela qual os honorários
foram fixados sobre o valor atualizado da causa, em
conformidade com o art. 85, § 2º do CPC.

5. A decisão do Tribunal de origem está alinhada com a
jurisprudência do STJ, conforme o Tema 1076, que estabelece
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que a fixação dos honorários deve observar o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.

6. A incidência da Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

IV. Dispositivo

7. Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por OMINT SERVIÇOS DE
SAÚDE LTDA., com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição
Federal, contra acórdão proferido pela 8ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 

“PLANO DE SAÚDE - CONTRATO COLETIVO EMPRESARIAL COM
4 BENEFICIÁRIOS DA MESMA FAMÍLIA – ‘FALSO PLANO
COLETIVO’ – INCIDÊNCIA DO CDC - AUMENTO DO VALOR DO
PRÊMIO POR SINISTRALIDADE – LAUDO PERICIAL
PARCIALMENTE IMPUGNADO PELA AUTORA – NÃO
VISLUMBRADAS IRREGULARIDADES NA MAJORAÇÃO DAS
MENSALIDADES – ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA DO CONTRATO
QUE PERMITE A RESCISÃO UNILATERAL IMOTIVADA PELO
PLANO DE SAÚDE – INTELIGÊNCIA DO ART. 13, PARÁGRAFO
ÚNICO, INCISO II DA LEI 9.656/98 – PRECEDENTE - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS COM BASE EM
PORCENTUAL SOBRE O VALOR DA CAUSA (CPC, ART. 85, § 2º) –
RECURSO DA RÉ DESPROVIDO E PROVIDO EM PARTE O DA
AUTORA.” (e-STJ, fls. 923-924)

 

Nas razões do recurso especial, a recorrente alega violação aos artigos
85, § 2º, e 86 do Código de Processo Civil, sustentando que os honorários
advocatícios sucumbenciais deveriam ter sido fixados em 20% sobre o proveito
econômico pretendido, e não sobre o valor atualizado da causa. Argumenta que o
proveito econômico é mensurável e corresponde ao valor pleiteado a título de
ressarcimento das mensalidades pagas a maior (e-STJ, fls. 884-885).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida apresentou contrarrazões, afirmando a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 892-900).

É o relatório.

VOTO
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O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que:

 

“A impossibilidade de fixação da verba honorária de sucumbência com
base no proveito econômico decorre do fato de a autora não ter obtido
vantagem alguma em primeiro grau. (…) Nos termos do art. 85, § 2º
do CPC: ‘Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor
atualizado da causa, atendidos: (…)’” (e-STJ, fls. 898)

 

A pretensão do recorrente é de ver imposta a responsabilidade da
recorrida em arcar com honorários advocatícios calculados sobre o proveito
econômico pretendido. Ocorre que a Corte Estadual entendeu que não houve
proveito econômico obtido pela autora, razão pela qual os honorários foram fixados
sobre o valor atualizado da causa.

A postura do Tribunal de origem, no particular, amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre a fixação de honorários advocatícios,
conforme o Tema 1076, que estabelece que a fixação dos honorários deve observar
o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. CONTRADIÇÃO. VÍCIO ATINENTE AOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE EXAME DA
MATÉRIA PELO ARESTO RECORRIDO. PREQUESTIONAMENTO.
NÃO CONFIGURADO. SÚMULAS N.ºS 282 E 356, AMBAS DO STF,
E 211 DO STJ. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E
COERENTE PELA CORTE MINEIRA. HIGIDEZ DO ACÓRDÃO
IMPUGNADO. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA E/OU EMERGÊNCIA
MÉDICA. TRANSFERÊNCIA ENTRE HOSPITAIS LOCALIZADOS EM
DIFERENTES MUNICÍPIOS. CONCLUSÃO ALCAÇADA PELO
ARESTO RECORRIDO. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 7 DO
STJ. REEMBOLSO DAS DESPESAS. CARACTERIZAÇÃO DA
SITUAÇÃO EXTRAORDINÁRIA E TRANSPORTE EFETUADO PELA
OPERADORA DE SAÚDE. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS GASTOS.
PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE.
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DESCABIMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO NO ÂMBITO DA
SEÇÃO SEÇÃO DO STJ E CHANCELADO PELA CORTE ESPECIAL.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em omissão ou negativa de prestação
jurisdicional, na medida em que o Tribunal mineiro, clara e
fundamentadamente, dirimiu as questões que lhe foram submetidas.

2. Rever as conclusões quanto ao consentimento da operadora do
plano de saúde, ora agravante, para a cobertura médico-hospitalar e a
caracterização da urgência em transferir a agravada de Uberaba/MG
para outro hospital localizado em São Paulo/SP, conforme relatório
médico, demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n.
º 7 do STJ.

3. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp nº 1.746.072
/PR (Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL
ARAÚJO, DJe ), firmou o entendimento de que os29/3/2019
honorários devem ser estabelecidos, em regra, com fundamento no
art. 85, § 2º, do CPC, isto é, nos limites percentuais nele previstos
sobre o proveito econômico obtido, ou, na impossibilidade de identificá-
lo, sobre o valor atualizado da causa, inclusive nas demandas julgadas

.improcedentes ou extintas sem resolução do mérito

3.1. Referido entendimento foi chancelado pela Corte Especial, em
recentíssimo julgamento de recurso repetitivo (Tema nº 1.076),
uniformizando o entendimento de que o elevado valor da causa não
justifica a fixação dos honorários advocatícios por equidade (ref. aos
REsps nºs 1.906.618/SP, 1.850.512/SP e 1.877.883/SP, relator
Ministro Og Fernandes, julgado aos , DJe de ).16/3/2022 31/5/2022

3.2. A equidade constante do § 8º do art. 85 do CPC incide apenas
quando o proveito econômico obtido não seja identificado, ou seja,
inestimável ou irrisório, situação distinta daquela tratada no presente
caso.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.365.626/MG, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/10/2023 3/11/2023

 

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte já se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ, que
estabelece que “não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.
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Determino, por fim, a majoração dos honorários advocatícios, em
desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o valor já arbitrado, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.180.031 / SP
Número Registro: 2024/0414951-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10944492620208260100

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716

ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535
RECORRIDO : FIXE CONSERTOS DE ROUPAS LTDA
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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